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4. Produto 04 – Plano de ação 

Conforme preconiza o TR, os produtos do MAPP consideraram os estudos, planos, 

projetos e ações já desenvolvidos e em desenvolvimento pelo poder público municipal, 

estadual e federal, bem como a condição geográfica, jurídica, política e administrativa 

que possam ser integrados ao processo de revisão do Plano Diretor da cidade em 

acordo com a legislação. 

O trabalho foi desenvolvido com técnicas de geoinformação utilizando produtos de 

alta resolução e com amostragem em campo para a conferência das informações 

obtidas através de imagens com a apresentação do respectivo relatório e registro 

fotográfico de cada uma das amostras realizadas em campo. 

O foco do mapeamento é fornecer um produto com detalhamento que permita aos 

órgãos gestores identificar a situação da dinâmica social, ambiental e fundiária das 

áreas onde incidem as APPs. 

4.1. Definição de Áreas Prioritárias 

A partir do diagnóstico foram identificadas áreas prioritárias para a conservação, 

servindo de áreas de referência para a restauração ecológica, conservação da fauna, 

assim como conservação dos recursos hídricos, subsidiando ações e políticas 

públicas voltadas ao manejo das APPs. 

4.2. Eixos de organização das ações em APP 

A partir da classificação e categorização das APPs nas microbacias e nas ilhas, foi 

possível identificar fatores ambientais determinantes do estado de conservação e de 

degradação das APPs, bem como relações com atividades e tipos de ocupações 

existentes, possibilitando que sejam estabelecidas diretrizes gerais de atuação, 

conforme a categorização de cada área. 

Para fins de organização do plano de ações, foram estabelecidos eixos que 

correspondem a diretrizes gerais para as principais vertentes de atuação da PMPA na 

gestão das áreas de preservação permanente. 
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Assim, as ações planejadas poderão ser de revitalização, de caráter preventivo e de 

caráter orientativo, definindo três eixos correspondentes a essas tipologias de ação. 

EIXO REVITALIZAÇÃO 

O termo revitalização vem sendo amplamente utilizado como agregador de ações de 

recuperação, conservação e preservação ambiental que, no âmbito das áreas de 

preservação permanente, promovam a provisão de serviços ecossistêmicos. 

Trata-se de áreas impactadas, porém, ainda relevantes para a conservação, 

demandando ações de revitalização, que compreendem restauração da cobertura 

vegetal, recomposição florestal, conservação e recuperação de nascentes, 

reabilitação de áreas para uso público. Como qualificadoras das ações de 

revitalização, serão privilegiadas as Soluções baseadas na Natureza (SbN), 

acompanhando uma diretriz de restauração reconhecida internacionalmente.  

EIXO PREVENÇÃO 

As ações de prevenção serão aplicadas em locais em que as APP ainda apresentem 

características naturais conservadas e que estejam sob risco de degradação em 

função dos vetores de pressão identificados. Envolverão ações estruturais como 

cercamento de APP e sinalização; ou voltadas para o planejamento da gestão desses 

espaços, através da formulação de estudos e definição de diretrizes para as áreas de 

entorno, como criação de unidades de conservação. 

Nesse eixo serão incorporadas ações de gestão da própria SMAMUS no sentido de 

qualificar os procedimentos através do aprimoramento das bases de dados 

georreferenciadas a serem incorporadas nas plataformas de consulta, por exemplo 

DMWEB. 

EIXO ORIENTAÇÃO 

As ações orientativas envolverão estratégias para promover o entendimento pelas 

comunidades da importância das APPs, a divulgação das ações a serem 

implementadas pela PMPA e incentivar a população a participar ou colaborar para o 

atingimento das metas das ações de recuperação ou prevenção. 
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4.3. Ações propostas 

Com base nos mapeamentos e análises realizados, foi identificado um conjunto de 

ações elegíveis com potencial para conservação e recuperação de APPs, 

possibilitando o planejamento de ações consistentes com as características principais 

de cada área. 

As ações propostas estão descritas no nível estratégico, correspondente ao 

planejamento que foi elaborado. A partir dessas ações será possível, na 

implementação do plano, detalhar e especificar no nível executivo sua 

implementação, mantendo coerência com as diretrizes estabelecidas pelo plano. 

As ações são apresentadas através de fichas contendo sua descrição, justificativas, 

objetivos, estratégia de implementação (procedimentos), metas e indicadores. Através 

da realização de oficina interna com a equipe responsável pelos estudos de 

diagnóstico e mapeamento, chegou-se à seguinte relação de ações em cada eixo:
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4.3.1. Eixo Revitalização 

Eixo Revitalização 

Ação Seleção e mapeamento de áreas para ações de revitalização 

Justificativa(s) 

A área e a extensão das APPs no município de Porto Alegre são muito grandes e se encontram em situações muito diferenciadas. Conforme 
a criticidade da situação e da eficácia da revitalização, é necessário estabelecer critérios e efetivar a seleção de áreas de APP mais 
adequadas ou demandantes de revitalização. A identificação dessas áreas deve resultar de diretrizes e mapeamentos com base nos 
estudos realizados. Porém, por iniciativa de tomadores de decisões e gestores públicos ou privados, as áreas de intervenção de projetos 
precisam ser avaliadas e indicadas diretrizes apropriadas para sua revitalização. Sendo assim, é necessário que seja criada uma referência 
na SMAMUS para que as demandas de seleção e mapeamento de áreas para a implementação de projetos de recuperação sejam 
processadas e consideradas, seja nas iniciativas da PMPA, seja no licenciamento e nas políticas que a prefeitura irá implantar para 
demandas que impactem as APPs. 

Objetivo(s) Seleção e mapeamento em nível de detalhe de áreas degradadas para o desenvolvimento de projetos de recuperação. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. A partir do mapa de áreas prioritárias e considerando a disponibilidade de recursos e a oportunidade 
de atuação, a PMPA irá definir os locais prioritários para que sejam promovidas as ações de revitalização. 

2. Deverá ser constituído um Grupo de Trabalho (GT) com essa finalidade, o qual irá avaliar as áreas de 
acordo com o mapeamento realizado, informações de outras fontes, demandas e oportunidades 
associadas a áreas (projetos públicos, instalação de infraestruturas, empreendimentos etc.). O GT deverá 
ser consultado quanto à necessidade e prioridade de ações de revitalização de áreas de APP, ao mesmo 
tempo que pode produzir Notas Técnicas orientativas voltadas a esse tema.  

3. Em cada uma das áreas deverão ser mapeadas e analisadas, em detalhe, as áreas degradadas, bem 
como estabelecidas orientações para o desenvolvimento de projetos específicos de recuperação. 

4. Caberá ao GT propor diretivas e orientações para o desenvolvimento de Programas de Recuperação 
de Áreas Degradas, no âmbito da implementação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), no que tange à 
revitalização de APPs. 

5. O histórico de consultas, manifestações, orientações e notas técnicas do GT deverão ser 
disponibilizados para consulta pública (via acesso ao site da SMAMUS) como forma de contribuir para a 
divulgação e orientação para ações que tenham impacto sobre APPs. 

- Estabelecer uma 
referência para 
identificação e critérios de 
mapeamento e manejo 
para recuperação de 
APPs degradadas. 

- Oferecer um acervo 
técnico de orientações, 
diretrizes e 
procedimentos para 
consulta pública e 
orientação de tomadores 
de decisão e gestores, 
públicos e privados. 

- Áreas de APP 
mapeadas e analisadas 
em nível de detalhe 
para o 
desenvolvimento de 
ações de recuperação. 

- Diretrizes e 
orientações produzidas 
pelo GT a ser formado. 

- Número de ações de 
recuperação de APPs 
propostas e realizadas.  
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Eixo Revitalização 

Ação Apoio à implementação de projetos de recuperação das APPs degradadas 

Justificativa(s) 

A degradação de APPs é um dos principais fatores de impacto sobre os recursos hídricos, gerando perda de qualidade dos mananciais, 
assoreamento e contaminação dos recursos hídricos. Ações de recuperação de APPs degradadas são muito necessárias, porém, de custo 
elevado e elevada complexidade, tendo em vista seus aspectos legais, a necessidade de intensa fiscalização e o grande número de 
proprietários de áreas relacionados. No município de Porto Alegre, a cobertura do Cadastro Ambiental Rural (CAR) é elevada. Contudo, a 
implementação prevista nesse instrumento de ordenamento territorial de elaboração e implementação de Programas de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRA) ainda é incipiente. Sendo assim, os recursos para o desenvolvimento de ações de recuperação de APPs pela 
PMPA são limitados frente à demanda, sendo imprescindível apoiar e fortalecer todas as iniciativas e projetos de recuperação de APPs 
degradadas, seja por parte de outras instituições e instâncias do poder público, seja por parte de investimentos e iniciativas privadas. 

Objetivo(s) Promover e desenvolver mecanismos e incentivos à recuperação de APPs degradadas. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Mapeadas e identificadas as áreas a serem recuperadas, os proprietários deverão ser estimulados e, 
quando possível legalmente, acionados para a regularização de sua propriedade com a implementação 
de PRA, se for o caso, efetivando a recuperação ou revitalização propriamente dita. 

2. Incentivo à instalação de viveiros de mudas nativas. A partir do momento que iniciativas de revitalização 
passarem a fazer parte das ações de manejo promovidas pela PMPA, haverá demanda para mudas de 
espécies nativas, podendo favorecer pequenos produtores que tenham essa atividade em suas 
propriedades. A SMAMUS deverá oferecer um processo de cadastramento de produtores de mudas, 
divulgando em suas plataformas e para os proprietários com demanda de recuperação potenciais 
fornecedores de mudas qualificadas. 

Mudas advindas de reposição florestal obrigatória em processos de licenciamento ambiental poderão ser 
incorporados ao contingente a ser destinado para as APPs alvo de recuperação.  

3. Mapeamento de áreas que funcionem como bancos de germoplasma (sementes e plântulas) para 
formação de viveiros. O mapeamento dos fragmentos remanescentes de Mapa Atlântica em estágio 
avançado de regeneração (Projeto PMMA) pode servir como referência para definição das áreas com 
afinidade ecológica e proximidade com locais definidos para recuperação da vegetação de APP. 

- Apoiar e estimular a 
recuperação voluntária de 
APPs. 

- Desenvolver um 
programa de estímulo à 
produção e distribuição de 
mudas, acompanhadas de 
orientações voltadas 
especificamente para a 
revitalização de APPs. 

- Número de 
produtores de mudas 
cadastrados. 

- Número de mudas 
comercializadas ou 
distribuídas. 

- Materiais de 
informação e 
orientação técnica 
produzidos. 
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Eixo Revitalização 

Ação Apoio à implementação de projetos de recuperação das APPs degradadas 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

4. Plantio de mudas, a ser executado com vistas a facilitar a recomposição florística de porções de APP 
em que a cobertura do solo não corresponda à vegetação natural. O plantio deverá ser executado 
considerando aspectos como o estágio de eventual regeneração natural e será mais efetivo quando 
houver o isolamento (cercamento da APP). Deverão ser identificados, estimulados e desenvolvidos 
manuais e cadastro de fornecedores de assistência técnica para as atividades de plantio. 

5. Estruturar um programa e buscar patrocínio para estimular a comercialização e distribuição de mudas, 
acompanhadas de orientações adequadas, no circuito de feiras de Porto Alegre. Estimular pequenos 
produtores a desenvolverem essa atividade, capacitando-os a comercializar e orientar os interessados 
quanto ao plantio e cuidados. Nessas orientações deverão constar as orientações sobre as APPs, as 
quais deverão ser priorizadas para destinação das mudas. 

6. Produção, se possível patrocinada, de materiais e manuais de apoio técnico para o manejo e 
recuperação de APPs, orientações sobre escolha de espécies e procedimentos de plantio de mudas para 
recuperação de APPs. 

  

  



 

 312 

Eixo Revitalização 

Ação Recomposição de Áreas de Preservação Permanente (APP) 

Justificativa(s) 

As APPs desempenham papel fundamental na conservação ambiental e dos recursos hídricos, motivo pelo qual já contam com legislação 
protetiva própria e uma série de regulamentos de proibição e manejo. Especificamente para os fragmentos de mata atlântica, as APP de 
encosta e topo de morro, particularmente, constituem um elemento de proteção adicional, além das APP de curso d'água, as quais, em 
conjunto, viabilizam a conservação e conexão de remanescentes, especialmente em áreas urbanizadas, nas quais podem vir a representar 
os maiores fragmentos de vegetação, além das áreas verdes. Considerando sua importância, as APPs devem ser alvo prioritário de ações 
de recomposição quanto maior for sua importância em termos de expansão de áreas com vegetação nativa, conectividade, proteção de 
recursos hídricos e mitigação de riscos em áreas sensíveis a eventos extremos, inundações e deslizamentos. 

Objetivo(s) Recompor áreas de APP em locais em que estejam fragmentadas, porém, com ocupação ainda não completamente consolidada. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Estabelecer áreas prioritárias para recomposição de mata atlântica considerando a integração dos 
mapeamentos do MAPP e PMMA. 

2. Conforme os locais selecionados como estratégicos, avaliar políticas e iniciativas que viabilizem sua 
recomposição, seja através de mecanismos de restrição, seja através de incentivos, tais como projetos 
de crédito de carbono e Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) promovidos pelo poder público 
acessível a proprietários para adesão; direcionamento de ações de compensação ambiental de 
licenciamentos de maior porte para aquisição e implantação de áreas estratégicas de recomposição de 
APP, estabelecimento de unidades de conservação ambiental voltadas para essa finalidade (proteção de 
topos de morro, instituição de parques lineares municipais em APP de curso d'água), entre outras 
possibilidades a serem estudadas. 

- Definir uma estratégia 
consistente que permita 
recompor APPs em áreas 
prioritárias. 

- % da área de APP 
recomposta. 
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Eixo Revitalização 

Ação Link de acesso a informações para recuperação das APPs degradadas 

Justificativa(s) 

As ações de fiscalização e recuperação de APPs estão focadas sobre situações de licenciamento de projetos e atendimento de denúncias, 
sendo desenvolvidas de acordo com os procedimentos previstos. Contudo, o estímulo a ações e iniciativas voluntárias de recomposição 
de APPs demanda a produção e divulgação de informações, de cadastro de fornecedores e de acesso a programas e oportunidades de 
apoio para essas iniciativas. O alcance da PMPA no custeio e atendimento direto dessas iniciativas voluntárias é limitado. Contudo, cabe 
a SMAMUS disponibilizar essas informações e estimular estas iniciativas, demandando uma ação específica nesse sentido, utilizando as 
plataformas digitais e redes sociais como veículo para prestação desse serviço de apoio e informação. 

Objetivo(s) Desenvolver um link de referência para orientar, estimular e apoiar iniciativas de conservação e recuperação de APPs degradadas. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 
1. Como forma de apoio aos proprietários e empreendedores responsáveis pela recuperação e revitalização 
de APPs, deverá ser disponibilizado um link com informações sobre a legislação pertinente e alternativas de 
apoio técnico, financiamento e institucional, seja em programas da própria PMPA, seja através de programas 
de outros níveis de governo e instituições que possam colaborar com a recuperação dessas áreas. Deverão 
ser identificadas e cadastradas iniciativas de apoio à conservação e recuperação de APPs, criação de RPPNs 
e outros temas relacionados, tanto em termos de apoio técnico, quanto institucional. 

2. O link disponibilizado deverá contar com espaço para registro de informações e troca de experiências, 
cadastro de fornecedores de serviços e mudas, entre outras informações que possam colaborar com a 
efetividade e qualidade do processo de recuperação e revitalização necessário. 

3. Deverão ser replicados quando existentes e produzidos materiais de informações voltados ao público que 
deseja qualificar e revitalizar de forma voluntária áreas de APP em suas propriedades, buscando facilitar e 
baratear esse tipo de iniciativa. 

4. O desenvolvimento e a implementação desse link poderão ser desenvolvidos em parceria com outras 
instituições (ensino e pesquisa, ONG ambientais), podendo contar, também, com patrocínio para ter maior 
efetividade. 

5. Deverá ser avaliada a possibilidade de desenvolvimento de um aplicativo que facilite o acesso, consulta e 
troca de informações dos interessados, direcionando as demandas que irão surgir a uma rede de instituições 
com condições a atendê-las, apoiando a SMAMUS nessa tarefa. 

- Estabelecer uma 
referência para obtenção 
de informações para 
apoiar a implementação 
de projetos de 
recuperação e 
revitalização de APPs. 

- Instalação e 
manutenção 
atualizada do link. 

- Registro de 
acessos e retornos 
obtidos através do 
link (relatório 
anual). 
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Eixo Revitalização 

Ação Priorização da recuperação de APPs em corredores ecológicos 

Justificativa(s) 

Essa ação possui aderência ao Plano Municipal de Mata Atlântica (PMMA). Os corredores ecológicos se constituem em manchas de 
vegetação natural com potencial para conexão entre si de maneira a promover as funções ecológicas por estarem ligadas por fragmentos 
menores. Com frequência, as APPs são fundamentais na efetividade dos corredores, pois são uma das principais ligações entre fragmentos 
maiores, especialmente em áreas urbanizadas ou adensadas. Dentro dos corredores, portanto, a recuperação de APPs se reveste de alta 
prioridade, pois, além das funções próprias da APP, contribui de forma muito importante para a as funções ecológicas e a efetividade dos 
corredores. 

Objetivo(s) Promover e desenvolver mecanismos e incentivos para a recuperação de APPs degradadas. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Análise em detalhe e avaliação da condição das APPs dentro dos corredores definidos no mapeamento 
da Mata Atlântica, identificando as prioridades para a recuperação e restauração da Mata Atlântica e para 
a potencialização e efetividade das funções de corredor ecológico. Esta análise poderá ser feita através 
de um estudo específico, contratado ou em parceria com instituições de pesquisa, devendo indicar os 
locais prioritários para a recomposição de APPs, os manejos recomendados e os quantitativos 
necessários de área, mudas e custos de recuperação. A identificação de áreas fragmentadas e com 
potencial para serem alvo de plantio ou favorecimento de regeneração natural definirá os locais prioritários 
para implementação de atividades como o manejo de espécies exóticas e o desenvolvimento de técnicas 
que resultem em conexão de manchas de vegetação natural (cercamento, plantio de mudas e 
adensamento). 

2. As áreas identificadas em corredores ecológicos deverão ser consideradas prioritárias para a ação 
“Apoio à implementação de projetos de recuperação das APPs degradadas”. 

3. A definição de um projeto de recuperação de APPs degradadas ou demandando proteção dentro de 
corredores ecológicos permitirá o desenvolvimento de parcerias com empreendimentos, lançamento de 
editais e chamamentos públicos, programas e incentivos que possam ser oferecidos de maneira a somar 
com o investimento e as ações realizadas com a PMPA. 

- Identificação de áreas 
prioritárias em corredores 
ecológicos para apoiar a 
implementação de projetos 
de recuperação e 
revitalização de APPs. 

- Realização de 
estudo de áreas 
prioritárias de APP em 
corredores ecológicos. 

- Projetos, parcerias e 
ações realizadas 
dentro dessa 
priorização. 
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Eixo Revitalização 

Ação Revitalização de APPs degradadas em trechos urbanos de rios 

Justificativa(s) 

A extensa mancha urbana de Porto Alegre envolve diversos rios com importância para a drenagem pluvial e a qualidade de vida da 
população. Nesses trechos urbanos a recomposição de APPs sofre grande pressão de uso, seja para ocupação das margens e instalação 
de infraestruturas e edificações, seja pela utilização dos rios como drenagem de efluentes e descarte irregular de resíduos. Em vista disso, 
a recuperação das APPs nesse trecho implica na elaboração e execução de projetos de requalificação e revitalização, a exemplo da orla 
do Guaíba, guardadas as devidas proporções. 

Objetivo(s) 
Promover a revitalização de APPs degradadas em trechos urbanos de rios, buscando integrar a conservação e recuperação de APPs com 
usos urbanos organizados voltados à melhoria da qualidade de vida nesses locais. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Promover a reabilitação de zonas marginais em trechos de rios urbanos degradados contemplando locais 
para recreação, educação e apreciação paisagística e áreas para conservação e recuperação. Esta ação irá 
requer a parceria com órgãos e instituições relacionadas a obras e qualificação do espaço urbano, envolvendo 
projetos arquitetônicos e urbanísticos e campanhas de conscientização. Nessas ações, previstas no 
planejamento urbano, ou propostas a partir do mapeamento realizado ou outros estudos, deverá ser 
considerada a instalação de estruturas de biorretenção e revegetação ciliar, de forma integrada a outros usos 
do espaço. 

2. Avaliar, com as diretrizes de revisão do PDDUA, a possibilidade de previsão de áreas com finalidade de 
reabilitação de zonas marginais e de incentivos específicos para investimentos que contemplem esse tipo de 
ação. 

3. No âmbito do saneamento ambiental, as ações de saneamento devem ser planejadas em conjunto com o 
DMAE, DEP e outros órgãos do setor, respeitando seus procedimentos e prioridades ao mesmo tempo que 
passe a priorizar a recuperação de APPs dentro de projetos e alternativas de saneamento urbano. Nas áreas 
rurais, deverá ser incentivada e apoiada a instalação de fossas sépticas em residências que apresentam 
despejos de esgoto a céu aberto, bem como incentivada a adoção de técnicas de saneamento rural por 
Soluções Baseadas na Natureza (SbN). Exemplos de SbN em saneamento constam em anexo. 

- Revitalização de 
APPs degradadas em 
trechos urbanos de 
rios. 

- Área de APPs 
degradadas em 
trechos urbanos de 
rios consideradas em 
projetos de 
requalificação urbana. 

- Área de APPs 
degradadas em 
trechos urbanos de 
rios requalificadas. 
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4.3.2. Eixo Prevenção 

Eixo Prevenção 

Ação Aperfeiçoamento da fiscalização voltada a interferências em APP  

Justificativa(s) 

Os instrumentos de regulação existentes para conservação e recuperação de APPs necessitam de fiscalização para assegurar sua 
efetividade, principalmente em sub-bacias definidas como prioritárias para conservação e recuperação dessas áreas. Os regramentos e 
controles são mais eficientes quando aplicados a atividades regulares. Contudo, uma parcela importante das pressões sobre APPs 
(loteamentos, ocupações, retiradas de recursos etc.). Principalmente em relação às pressões por atividades irregulares, a fiscalização e a 
mobilização de soluções mais abrangentes e completas (moradia, urbanização, acesso a serviços públicos etc.) é fundamental para 
conservar a vegetação existente e controlar a degradação difusa. 

Objetivo(s) Fortalecer o foco em APPs na fiscalização ambiental no município. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Capacitar, equipar e, na medida do possível, aumentar o quantitativo da fiscalização municipal, em 
função das ações propostas e dos objetivos do Plano. 

2. Orientar e intensificar ações de fiscalização nas áreas classificadas como prioritárias pelo mapeamento 
das APPs. 

3. Implementar um programa de monitoramento da cobertura vegetal das APPs do município, integrando 
esforços do poder público com outras instituições (pesquisa, defesa do meio ambiente) visando identificar 
usos inadequados e subsidiar a fiscalização de atividades potencialmente degradantes. 

4. Criar aplicativo de acesso por redes sociais de informação voluntária para colaboração na fiscalização 
e monitoramento das APPs em Porto Alegre. 

Essa ação poderá ser implementada de forma integrada com o Plano Municipal da Mata Atlântica, tendo 
em vista a afinidade dos objetivos e procedimentos. 

- Fortalecer a fiscalização 
voltada para APPs. 

- Número de ações de 
fiscalização 
realizadas. 

- Resultados dos 
processos de 
fiscalização (relatório 
anual). 
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Eixo Prevenção 

Ação Demarcação, cercamento e sinalização de APP 

Justificativa(s) 

Porto Alegre conta com uma extensa rede de drenagem e com APPs em bom estado de conservação. Uma parcela dessas APPs, 
entretanto, está submetida a pressões, seja pela expansão da malha urbana, seja pelos usos do solo, especialmente em relação a APPs 
de nascentes. Em vista disso, se justificam ações preventivas, voltadas à proteção e manutenção do bom estado de conservação dessas 
APPs, cumprindo dessa forma a qualidade de seus serviços ecossistêmicos. 

Objetivo(s) Fomentar e desenvolver ações que previnam ameaças a APPs que se encontram em bom estado de conservação. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 
1. O licenciamento de empreendimentos que afetem o uso e cobertura do solo já conta com procedimentos voltados 
para a proteção de APPs. Adicionalmente, com base no mapeamento realizada e na identificação de potenciais riscos 
e ameaças à integridade das APPs, os programas ambientais deverão incluir ações de proteção dessas áreas, tais 
como cercamento e sinalização, bem como, com ações de sinalização e educação ambiental que contribuam para 
reconhecimento pelas comunidades locais da importância de sua conservação.  
2. As APPs de nascentes localizadas principalmente em áreas rurais do Município serão prioritárias para cercamento 
e sinalização, aumentando sua proteção quanto ao risco de degradação da vegetação, impedindo o acesso de gado 
e atividades potencialmente danosas. 
3. As ações de demarcação, cercamento e sinalização de APP deverão ser priorizadas em áreas de acelerado 
adensamento urbano e expansão urbana. Nas áreas de expansão urbana irregulares, deverão ser desenvolvidos 
programas de proteção de APP, apoiadas por convênios com outras secretarias municipais e órgãos estaduais e 
federais, uma vez que implicam em atividades de mais intensa fiscalização e monitoramento. 
4. A implantação de cercamento e sinalização, para ter eficácia de longo prazo, necessita de monitoramento e 
manutenção, sob pena de ser perdido o investimento inicial realizado, colocando em risco as APPs que deveriam estar 
protegidas. Assim, juntamente com a instituição de rotinas de fiscalização orientadas pelo mapeamento realizado, 
deverão ser fomentados incentivos aos proprietários que venham a implementar essas ações, com ajuda financeira, 
acesso a financiamento e desconto ou isenção de taxas e impostos, ou mesmo programas de PSA. 
5. No âmbito de programas municipais de sustentabilidade urbana (a exemplo do Programa de Premiação e 
Certificação Sustentável) ou programas de pagamento de serviços ambientais (PSA) que venham a ser implantados, 
avaliar a inclusão e premiação de ações que venham a ser desenvolvidas por empreendimentos imobiliários e outros 
em áreas próximas voltadas à prevenção de danos e proteção de APPs. Nesses casos, o empreendedor estabeleceria 
um contrato com proprietários da região no qual o empreendedor arcaria com custos de monitoramento e manutenção 
de medidas de prevenção de danos a APPs, remunerando os proprietários pelos serviços ambientais prestados na 
conservação e proteção de APPs. 

- Aumentar a 
proteção de APPs 
em bom estado de 
conservação em 
áreas com maior 
risco de degradação 
por conta de 
pressões no 
entorno. 

- Áreas de APP 
demarcadas, 
cercadas e 
sinalizadas. 
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Eixo Prevenção 

Ação Incentivo à implantação de RPPNs com relevância para a preservação de nascentes e APPs 

Justificativa(s) 

A preservação da qualidade e da disponibilidade de água de mananciais em áreas urbanizadas e adensadas depende da preservação de 
nascentes e de APPs correspondentes. A pressão de ocupação e uso das áreas em grandes cidades é muito grande e dispositivos de 
proteção como a implantação de unidades de conservação ambiental são necessários para dar efetividade a essa proteção. A possibilidade 
de instalação de UCs pelo poder público, contudo, para esse tipo de área (relativamente pequena e dispersa em diversos locais), é limitada. 
A instalação de Reservas Particulares de Patrimônio Natural se apresenta como uma alternativa mais a alinhada com esse tipo de demanda 
de preservação, pois seria instalada em áreas que já possuem grandes restrições legais para sua modificação, comportando áreas de 
menor extensão, com potencial de formação de um mosaico de preservação com importantíssimo papel na qualidade e disponibilidade de 
recursos hídricos no município. 

Objetivo(s) 
Promover e desenvolver mecanismos e incentivos para a criação de RPPNs em áreas de nascentes e com demanda de proteção de 
APPs. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Análise em detalhe e avaliação da condição das APPs nas regiões de nascentes dos principais 
mananciais de Porto Alegre, indicando áreas prioritárias para conservação e proteção. Esta análise poderá 
ser feita através de um estudo específico, contratado ou em parceria com instituições de pesquisa, 
devendo indicar os locais prioritários para possível implantação de RPPNs ou outros programas de 
preservação de APPs. Em linhas gerais, deverão ser priorizadas áreas de nascentes e de APP, com 
manchas de vegetação conservadas e com ocorrência de elementos importantes da biodiversidade (p.ex., 
espécies ameaçadas e endêmicas), destacando-se a região dos Morros de Porto Alegre. A definição de 
microbacias prioritárias associadas aos mapeamentos do MAPP indicará áreas com potencial para 
conservação e apontarão prioridades para implementação de RPPNs. 

2. Nas áreas identificadas como prioritárias deverá ser feito um levantamento fundiário de maneira a 
subsidiar a identificação de proprietários com perfil para a criação de RPPNs. Esses proprietários deverão 
ser contatados e avaliado em conjunto a possibilidade de implantação desse tipo de UC. Deverá ser 
desenvolvido um programa de comunicação sobre RPPN, informando sobre as características e objetivos 
do processo, o qual deverá ser direcionado ao público de proprietários rurais nas áreas consideradas 
prioritárias. 

- Identificação de áreas 
prioritárias em 
corredores ecológicos 
para apoiar a 
implementação de 
projetos de recuperação 
e revitalização de APPs. 

- Realização de estudo 
de áreas prioritárias de 
APP em corredores 
ecológicos. 

- Projetos, parcerias e 
ações realizadas 
dentro dessa 
priorização. 
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Eixo Prevenção 

Ação Incentivo à implantação de RPPNs com relevância para a preservação de nascentes e APPs 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

3. As áreas identificadas como tendo potencial para implantação de RPPNs deverão ser consideradas 
prioritárias para a ação “Apoio à implementação de projetos de recuperação das APPs degradadas”, nas 
situações que forem identificadas demandas desse tipo. 

4. No licenciamento de grandes empreendimentos, deverá ser pautada para análise do órgão licenciador 
a indicação de compensações relacionadas à aquisição de áreas nos locais priorizados para implantação 
de RPPNs voltadas à conservação de nascentes e de APPs relevantes. 

5. Avaliar, com as diretrizes de revisão do PDDUA, a possibilidade de oferecimento de compensações a 
proprietários que estabeleçam RPPN em áreas dentro do município de Porto Alegre. 
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Eixo Prevenção 
Ação Avaliação da proposta para enquadramento de novas áreas como APP 

Justificativa(s) 

Os estudos conduzidos no âmbito do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Alegre revelaram aspectos 
importantes sobre o estado de conservação dos morros graníticos do município: 

 Os campos dos morros de Porto Alegre, além da alta incidência de espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção, se 
encontram em ótimo estado de conservação; 

 As formações campestres de Porto Alegre apresentam alto valor paisagístico; 
 A maior parte dos remanescentes florestais dos morros de Porto Alegre se encontra em estágio sucessional Avançado, sendo raros os 

fragmentos em estágio sucessional Médio; 
 Os campos dos Morros de Porto Alegre são áreas com alto interesse para a conservação da biodiversidade. 

Esse conjunto de informações indicam a região dos morros de Porto Alegre com potencial para iniciativas de conservação da natureza. 
A Lei Orgânica do município, o PDDUA e moções no âmbito de sua avaliação apontam para a definição de estratégias ou dispositivos para 
preservação dos topos de morros de Porto Alegre. 
Outra área relevante e a de restingas, onde se desenvolvem florestas em solos arenosos, com características edáficas particulares e de certa 
forma limitantes para um maior desenvolvimento vegetal. Estes fatores fazem com que a mata de restinga apresente versões anãs de várias 
espécies que, sob condições mais propícias, possuem portes bem maiores, como é o caso da Sebastiania serrata, Myrsine coriacea, Vitex 
megapotamica e muitas outras (Fauna e Flora da Reserva Biológica Lami José Lutzenberger).  
Quando comparam-se os resultados obtidos neste estudo com a Resolução CONAMA nº 417/2009, verifica-se que os fragmentos florestais 
psamófilos (restinga arbórea) encontram-se em estágio médio e avançado, pois apresentam as características descritas na resolução. Porém, 
mesmo a vegetação em estágio médio, quando se leva em conta as condições edáficas locais, pode-se afirmar que estes remanescentes na 
verdade estão apresentando sua fisionomia climáxica, conforme o ambiente permite. Portanto os remanescentes florestais psamófilos da 
região sul de Porto Alegre trazem a expressão máxima que aquelas matas podem alcançar do ponto de vista ecológico. 
Sendo assim, tanto os topos de morros, quanto as matas de restingas se habilitam a receber uma avaliação voltada ao estabelecimento de 
uma estratégia de proteção especial. 

Objetivo(s) Promover estudos de viabilidade para transformar os morros e as matas de restinga de Porto Alegre em áreas de preservação permanente. 
Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Análise do arcabouço legal específico para definição de áreas de preservação permanente tendo em vista 
o potencial enquadramento dos topos de morros e das matas de restinga nessa categoria, especialmente 
considerando os artigos 241 e 245 da Lei Orgânica do Município que definem os morros como patrimônio da 
cidade e determina como de preservação permanente as áreas que abrigam espécies e ambientes relevantes 
para a conservação; 
2. Definição de critérios para proposição de polígonos na região dos morros e de matas de restinga para 
serem considerados como APP; 
3. Proposição dos dispositivos legais e regulamentações necessárias para a definição dos topos de morros e 
das matas de restinga como Área de Preservação Permanente. 

- Definição dos 
topos de morro 
e das matas de 
restinga como 
APP. 

- Estudo da legislação e 
proposição de alternativa 
para reconhecimento das 
áreas como APP; 
- Proposta de enquadramento 
dos topos de morro e matas 
de restinga como APA. 
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Eixo Prevenção 

Ação Proposta de criação de Unidades de Conservação para proteção de áreas de APP 

Justificativa(s) 

Os estudos conduzidos no âmbito do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Alegre revelaram a 
importância e o estado de conservação dos morros graníticos e das matas de restinga do município: 

 Os campos dos morros de Porto Alegre, além da alta incidência de espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção, se 
encontram em ótimo estado de conservação; 

 As formações campestres de Porto Alegre apresentam alto valor paisagístico; 
 A maior parte dos remanescentes florestais dos morros de Porto Alegre se encontra em estágio sucessional Avançado, sendo raros os 

fragmentos em estágio sucessional Médio; 
 Os campos dos Morros de Porto Alegre são áreas com alto interesse para a conservação da biodiversidade. 
 As restingas, devido a suas características, fazem com que as matas apresentem versões anãs de várias espécies; 
 Considerando a Resolução CONAMA nº 417/2009, os fragmentos florestais psamófilos (restinga arbórea) encontram-se em estágio 

médio e avançado, sendo que os remanescentes estão apresentando sua fisionomia climáxica, conforme o ambiente permite; 
 Os remanescentes florestais psamófilos da região sul de Porto Alegre, portanto, trazem a expressão máxima que aquelas matas 

podem alcançar do ponto de vista ecológico. 
Sendo assim, tanto os topos de morros, quanto as matas de restingas, apresentam potencial para iniciativas de conservação da natureza na 
forma de unidades de conservação ambiental. 

Objetivo(s) 
Promover estudos de viabilidade para transformar os morros e as matas de restinga de Porto Alegre em unidades de conservação 
ambiental. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 
1. Avaliação da viabilidade de criação de unidade de conservação ambiental, considerando áreas de 
topo de morro e florestas de restinga, através de estudo e definição de polígonos com presença relevante 
desse tipo ambientes; 
2. Elaboração de estudo que contemple benefícios e restrições para os proprietários e aos usos destas 
áreas, tendo em vista o estabelecimento da categoria de conservação adequada para sua efetiva 
proteção; 
3. Discussão com a comunidade afetada e instituições científicas sobre a viabilidade da criação de UCs 
com essa finalidade, estabelecendo os locais, as categorias de proteção e as diretrizes para sua 
implantação e gestão; 
4. Elaboração de proposta para instituição de unidade(s) de conservação ambiental para proteção de 
áreas com características de APP. 

- Elaboração de estudo 
de viabilidade e possível 
proposição de UC para 
proteção de áreas com 
características de APP 
relevantes. 

- Estudo de viabilidade 
de criação de UC em 
topos de morro e matas 
de restinga; 
- Caso viável, 
elaboração de proposta 
de criação de UC(s). 
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Eixo Prevenção 

Ação Incorporação do mapeamento de APPs na programação de ações dos diferentes órgãos da PMPA 

Justificativa(s) 

Uma capital como Porto Alegre conta com um grande número de órgãos e instituições que realizam obras de diversos tipos, bem como, 
procedimentos de manutenção em todo o seu território, incluindo pavimentação de vias, instalação de redes de saneamento, manejo de 
vegetação, limpeza e conservação de maneira geral. Além do atendimento dos protocolos e legislação pertinentes, o planejamento e 
programação dessas ações deve ser informado da situação das APPs e das áreas prioritárias para sua conservação ou recuperação, de 
maneira a potencializar a gestão dessas áreas pelo conjunto de ações do município. 

Objetivo(s) 
Orientar o conjunto de ações do município em todas suas instâncias para prevenir impactos sobre as APPs, ao mesmo tempo que possibilite 
integrar ações e procedimentos que protejam e qualifiquem o controle e o monitoramento das APPs. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 
1. A atuação de diferentes órgãos e instâncias da PMPA sobre o território, por ter uma diversidade muito grande 
de finalidades específicas (obras e infraestrutura, regulação, manutenção, saneamento etc.) identifica na temática 
das APPs apenas o cumprimento da legislação e regulamentos que incidem sobre o tema. Contudo, através da 
comunicação e incorporação do mapeamento de APPs, de suas diretrizes e prioridades, é possível qualificar o 
cuidado dessas ações sobre os potenciais impactos sobre as APPs, bem como desenvolver procedimentos e 
projetos que favoreçam sua conservação e proteção, prevenindo potenciais impactos e formando uma cultura de 
conservação e sustentabilidade em todos os campos de atividade do poder público municipal. 

2. No âmbito das instâncias de coordenação e integração dos órgãos municipais e diretamente com órgãos com 
maior incidência sobre APPs (DMAE, DEP, DEMHAB, entre outros), deverá ser preparada uma apresentação dos 
resultados do mapeamento e indicadas as formas de acesso às informações dos estudos, para que seus 
resultados possam ser incorporados e considerados na programação e no planejamento dos órgãos e instituições. 

3. A SMAMUS deverá oferecer um serviço de atendimento dos demais órgãos e instâncias da Prefeitura nas 
questões relativas a APP, estabelecendo um canal de acompanhamento, informação e orientação, utilizando 
como ferramenta o mapeamento realizado. 

4. Inclusão dos mapeamentos de APP e de cruzamentos obtidos na interface com o Plano Municipal da Mata 
Atlântica na plataforma DMWEB, que já é referência para obtenção de informações detalhadas sobre áreas do 
município. 

- Aumentar a qualidade 
da atuação geral da 
PMPA no que 
repercute diretamente 
sobre APP, prevenindo 
potenciais impactos 
negativos e 
qualificando a atuação 
na prevenção e 
conservação da 
qualidade das APPs. 

- Acessos aos 
mapeamentos 
realizados por 
outros órgãos e 
instâncias da 
PMPA. 

- Registro das 
demandas ao 
serviço de 
orientação da 
SMAMUS sobre 
APPs. 
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4.3.3. Eixo Orientação 

Eixo Orientação 

Ação Alinhamento do mapeamento de APPs com o PDDUA 

Justificativa(s) 

No âmbito institucional e legal, é função do mapeamento de APPs informar e demandar de outras esferas de gestão do território as ações 
e regulações necessárias à conservação e recuperação dessas áreas. O município tem papel preponderante na gestão territor ial, sendo 
que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) é o principal instrumento de gestão do território. A utilização do 
mapeamento de APPs como referência no PDDUA é fundamental para que as políticas de gestão do território se alinhem com os objetivos 
deste Plano de Ações, os quais deverão ser articulados por ocasião da atualização do PDDUA. Nesse sentido, a atualização do Plano de 
Ações do mapeamento de APPs deverá coincidir, com alguma antecedência, com as atualizações do PDDUA, subsidiando as revisões 
futuras desses instrumentos de planejamento. 

Objetivo(s) 
Incluir no PDDUA as diretrizes do Plano de Ações do mapeamento de APPs, alinhando as atualizações de ambos para períodos 
próximos. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Adoção do mapeamento de APPs elaborado como subsídio para a revisão do PDDUA. 

2. Promover a discussão entre grupos de trabalho do mapeamento de APPs e do PDDUA para integração 
dos seus objetivos e ações, explorando as oportunidades recíprocas desses instrumentos de 
planejamento. 

3. Promover a atualização do mapeamento de APPs juntamente com a programação da próxima 
atualização do PDDUA, assegurando a devida antecedência para que o primeiro possa ser utilizado como 
subsídio na revisão do segundo. 

- Integração do MAPP ao 
PDDUA. 

- Alinhamento das 
atualizações do MAPP às 
do PDDUA. 

- Registro das 
reuniões técnicas de 
integração do MAPP 
ao PDDUA. 

- Atualização do 
MAPP. 

 

 



 

 324 

Eixo Orientação 

Ação Educação Ambiental 

Justificativa(s) 

Uma parte do sucesso das ações voltadas à conservação ou recuperação da APPs depende do conhecimento e da mobilização favorável 
da população em relação ao tema. As atividades de Educação Ambiental são necessárias para informar a sociedade, técnicos e instituições 
em geral quanto à importância dessas áreas e de sua integridade ambiental, sensibilizando e capacitando os atores sociais para se 
engajarem nos esforços de conservação e recuperação das APPs e conservação ambiental de maneira geral. 

Objetivo(s) Promover o envolvimento da população na preservação, conservação e recuperação da APPs em Porto Alegre. 

Procedimento(s) Meta(s) Indicador(es) 

1. Elaborar um documento de referência para programas de educação ambiental 
especificamente sobre APPs, o qual deverá subsidiar a inclusão dessa temática em 
programas e ações de educação ambiental, seja no âmbito da EA formal, seja em 
atividades vinculadas a processos de licenciamento ambiental, ações de conservação e 
recuperação ambiental, programas de apoio a comunidades e produtores, entre outras. 

2. Capacitar atores estratégicos de educação ambiental (gestores de UCs, setores 
responsáveis nas secretarias de governo, organizações de defesa ambiental etc.) para a 
temática da importância das APPs, através de oficinas, palestras, reuniões, seminários, 
específicos para esta finalidade ou em eventos organizados por terceiros. 

3. Produzir material didático apresentando os principais resultados do mapeamento de 
APPs, disponibilizando-o para acesso público através do site da SMAMUS. 

- Elaboração de documento de 
referência para educação ambiental 
voltada para importância da 
preservação e recuperação da 
APPs. 

- Capacitação de atores estratégicos 
da área de EA. 

- Documento elaborado. 

- Capacitações realizadas. 
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EQUIPE TÉCNICA E 
REFERÊNCIAS 
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5. Equipe Técnica 

A equipe multidisciplinar da Profill Engenharia e Ambiente composta para a 

elaboração do MAPP com as respectivas áreas temáticas de sua responsabilidade é 

listada no quadro a seguir. 

Quadro 47. Equipe Técnica alocada ao MAPP. 

Técnico Formação Função no PMMA Conselho 

Patricia Cardoso Engº Civil, M.Sc. Coordenação Geral CREA/RS 121079 

Carlos Ronei Bortoli Eng. Civil, M.Sc. Coordenação Geral CREA/RS 93660 

Sidnei Gusmão Agra Eng. Civil, M.Sc. Coordenação Geral CREA/RS 103149 

Rozane Nogueira 
Engº Florestal, 
M.Sc. Coordenação Técnica CREA/RS 98347 

Eduardo Audibert Sociólogo, D.Sc. 
Diagnóstico da Situação Atual – 
Meio Antrópico e Plano de Ação 

Sem conselho 

Luísa Neves Engº Ambiental Apoio a Coordenação CREA/RS 244825 

Daniel Wiegand Geógrafo Geoprocessamento (SIG e BD) CREA/RS 166230 

Guilherme Medina Geógrafo 
Geoprocessamento (Mosaico de 
imagens) 

CREA/RJ 
2007102010 

Ruy José Costa da 
Silveira Engº Agrônomo 

Diagnóstico da Situação Atual – 
Meio Físico CREA/RS 9432 

Thawara Fonseca Engº Hídrica 
Diagnóstico da Situação Atual – 
Meio Físico 

CREA/RS 245230 

Guilherme Joaquim Geógrafo 
Diagnóstico da Situação Atual – 
Meio Físico 

CREA/RS 173142 

Eduardo Kessler Biólogo Diagnóstico da Situação Atual - 
Vegetação 

CRBio 069667/03-D 

Daniel Pereira Biólogo Categorização das APPs CRBio 028427/03-D 

Tomás Fleck 

Mestre em 
Diversidade e 
Manejo da Vida 
Silvestre 

Categorização das APPs CRBio 34481/03-D 

Willi Bruschi Jr. Biólogo, D.Sc. Plano de Ação CRBio 008459/03-D 

Fonte: elaboração própria. 
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 Anexos 

SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA EM SANEAMENTO 

 Fossa Séptica Biodigestora: Solução tecnológica, de fácil instalação e 

custo acessível, que trata o esgoto do vaso sanitário (ou seja, somente a 

água com urina e fezes humanas) de forma eficiente, além de produzir um 

efluente que pode ser utilizado no solo como fertilizante. O sistema básico, 

dimensionado para uma residência com até 5 moradores, é composto por 

três caixas interligadas e a única manutenção é adicionar mensalmente uma 

mistura de água e esterco bovino fresco (5 litros de cada), que fornece as 

bactérias que estimulam a biodigestão dos dejetos, transformando-os em 

um adubo orgânico, de comprovada eficácia e segurança. O tratamento não 

gera odores desagradáveis, não procria ratos, moscas e baratas, evita 

contaminação do meio ambiente, gera produtividade saudável e economia 

em insumos na agricultura familiar. (EMBRAPA, 2022; Galindo et al., 2010).  

 

Imagem 1. Ilustração de fossa séptica biodigestora. 

Fonte: imagem de domínio público - Google, 2022. 

 Jardim Filtrante: Consiste em uma alternativa para dar destino adequado 

ao esgoto proveniente de pias, tanques e chuveiros, ricos em sabões, 

detergentes, restos de alimentos e gorduras – a chamada “água cinza”. 

Trata-se de um pequeno lago com pedras, areia e plantas aquáticas onde 

o esgoto é tratado. Sua manutenção é muito simples, contribui com a 

sustentabilidade do meio ambiente e traz harmonia paisagística 

(EMBRAPA, 2014).  
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Imagem 2. Ilustração de um Jardim Filtrante. 

Fonte: imagem de domínio público - Google, 2022. 

 Sistemas Alagados Construídos ou Wetland: consistem em tanques 

rasos com paredes impermeabilizadas (<1,0 m) e preenchidos ao centro 

com areia, sobre a qual são adicionadas plantas aquáticas que se fixam ao 

substrato, como papiros, braquiária e taboa. Nas extremidades o tanque é 

preenchido com brita, bambu picotado ou outro material inerte, formando-

se um filtro. Projetado para o pós-tratamento de efluentes, este sistema cria 

um ambiente equilibrado com capacidade de absorção de poluentes pelas 

plantas, permitindo que ao fim, a água tratada se reintegre ao ciclo natural.  

 Fossa Verde ou Bacia de Evapotranspiração: consiste em uma 

alternativa para o tratamento de águas de vaso sanitário na zona rural, que 

é complementada pelo Círculo de Bananeiras para o tratamento de águas 

de pias, chuveiro e cozinha. Bactérias através de um processo anaeróbio 

se alojam nas camadas de entulho, brita e areia, e tratam o esgoto à medida 

em que circula pelo sistema. As plantas são fundamentais no sistema pois 

elas aproveitam da água que vem com a descarga e do “adubo” produzido 

pelas pessoas. Como resultado desse processo as águas do vaso sanitário 

são tratadas, gerando alimentos (banana, taioba, etc) e água pura que 

evapora do solo e das folhas. (FIGUEIREDO et al., 2018).  

 Círculo de Bananeiras: sistema simples e eficiente para o tratamento de 

águas cinzas ou esgoto já tratado que pode sair da fossa verde. Cava-se 

no solo um buraco com cerca de 2m de diâmetro e 1 metro de profundidade, 
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o qual é preenchido com material orgânico (galhos e troncos de madeira), 

sobrepõe com camada de folhas, palhas e gramíneas secas. No entorno é 

feito um canteiro com a terra retirada do buraco, onde são plantadas 

bananeiras, coco ou mamão. A água cinza deverá ser conduzida por uma 

tubulação até o centro do buraco. O material orgânico, poroso e rico em 

Carbono ajudará a equilibrar a decomposição da água cinza e as plantas 

absorverão os nutrientes gerados. (EMATER-MG, 2016: 

https://www.emater.mg.gov.br /download.do?id=17595); 

 Tanque séptico, filtro de coco e vala de bambu: envolve a combinação 

de um tanque séptico (ou fossa séptica) construído com anéis de concreto, 

seguido por um filtro anaeróbio preenchido com cascas de coco e uma vala 

de infiltração preenchida com bambu. Esta é uma alternativa muito eficiente 

e econômica para o tratamento de esgotos na zona rural. (FIGUEIREDO, I. 

C. S.; SANTOS, B. S. C.; TONETTI, A. L. Tratamento de esgoto na zona 

rural: fossa verde e círculo de bananeiras. Biblioteca Unicamp. Campinas, 

28 p., 2018). 
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